PARECER N.° 1489 , DE 2003.

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 0152, DE 2003

De autoria do Nobre Deputado Roque Barbiere o Projeto de Lei n.° 0152, de 2003, tem por escopo alterar o dispositivo da Lei n.° 11.258, de 06 de novembro de 2002, que dispõe sobre serviços rodoviários intermunicipais de transporte coletivo de estudantes, no que tange ao tempo de uso dos veículos que compõem sua frota.

Quando em pauta, nos termos do item 3, parágrafo único do Artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, no período correspondente às 14º à 18º Sessões Ordinárias da 15º Legislatura (de 03 a 09/04/2003), recebeu 02 (duas) emendas juntadas às fls. 02 e 03, respectivamente, dos autos do presente processo.

Encaminhado o projeto à Comissão de Constituição e Justiça para manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme disposto no §1° do Artigo 31 do Regimento Consolidado, aquela comissão apresentou parecer favorável ao projeto e às emendas.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações para apreciação da matéria quanto ao mérito, conforme preceitua o § 11 do Artigo 31 do mesmo Regimento.

Esgotado o prazo regimental e não tendo aquele órgão técnico se manifestado, o Senhor Presidente , por despacho às fls. 12-v, designou-nos como Relator Especial para, em substituição àquela Comissão, exarar o parecer.

Apresenta-se coerente a intenção do autor que, no texto original do projeto, pretende elevar o tempo de uso da frota destinada ao Serviço Rodoviário Intermunicipal de Transporte Coletivo de Estudantes, porquanto, a Lei n.° 11.258, de 06 de novembro de 2002, em vigor, no seu Artigo 2°, fixa em 05 (cinco) anos esse período. Se assim continuar, provavelmente enfrentaremos um colapso na prestação desses serviços, tendo em vista a exiguidade do prazo para a renovação da frota bem como a situação de grande número de transportadores em atividade, que lutam bravamente para manter prestando os serviços em condições seguras.

A propósito, cabe salientar que, nem sempre, o tempo de uso de um veículo, reflete o seu estado de conservação e manutenção, sendo certo que, quem o presta, na grande maioria das vezes, é quem melhor cuida de seu patrimônio, pois dele depende para sua subsistência.

Desse modo, teremos como premissa maior justamente isso: o estado de conservação e manutenção desses veículos, considerando-se, obviamente, o tempo de fabricação fixado em lei.

Todavia, quer nos parecer inócua e inoportuna a vistoria desses veículos a cada 06 (seis) meses como sugerido no Parágrafo Único, do Artigo 2 Emenda n.° 0l às fls. 02, sendo esse prazo muito exíguo, levando-se em conta a estrutura dos órgãos responsáveis a esse procedimento. Se assim o fosse, tornaria a lei inexeqüível como acima justificado.

Outrossim, em face dos argumentos expendidos nas emendas, há que se ponderar, por um lado, o interstício entre uma vistoria e outra e, por outro, o tempo de utilização desses veículos para o fim a que se destinam, tendo em vista as condições das rodovias e os locais por onde trafegam, muitas das vezes, na zona rural, em estradas não pavimentadas ou mal conservadas.

Sendo assim, com o intuito de melhor adequarmos o texto do projeto à atual conjuntura, apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Altera o dispositivo da Lei n.° 11.258, de 06 de novembro de 2002, que dispõe sobre serviços rodoviários intermunicipais de transporte coletivo de estudantes.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1° - O Artigo 2° da Lei n.° 11.258, de 06 de novembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 2° - Os veículos utilizados no Serviço Rodoviário Intermunicipal de Transporte Coletivo de Estudantes, deverão ter no máximo 08 (oito) anos de fabricação.

Parágrafo único: Os veículos mencionados no "caput", serão vistoriados pelo órgão ou entidade executiva competente, anualmente.

Artigo 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante ao exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.° 0152, de 2003, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrário às emendas.

a) João Caramez - Relator Especial 

